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APELAÇÃO.  SUBLEVAÇÃO  DA  PARTE
PROMOVIDA.  AUSÊNCIA DE  ASSINATURA DO
PATRONO  NO  RECURSO.  PETIÇÃO  DE
INTERPOSIÇÃO  E  RAZÕES  APÓCRIFAS.
CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DO INTERREGNO
CONCEDIDO  SEM  CORREÇÃO  DO  VÍCIO.
AUSÊNCIA  DE  REQUISITO  ESSENCIAL.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE  DO
RECLAMO. 
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-  A falta de aposição de assinatura do patrono em
petição  recursal  apresentada  nas  instâncias
ordinárias  constitui  irregularidade  formal,  a
princípio, sanável, de modo que, diante de tal vício,
impõe-se  ao  julgador  conceder  à  parte  prazo  para
correção.

RECURSO  ADESIVO.  SUBORDINAÇÃO  AO
RECURSO  PRINCIPAL.  INTELIGÊNCIA DO  ART.
500, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ANÁLISE
PREJUDICADA DO INCONFORMISMO.

- Pelo teor do disposto no art. 500, III, do Código de
Processo Civil, na hipótese de o recurso principal ser
considerado  manifestamente  inadmissível,  não
merece ser conhecido o recurso adesivo, haja vista a
sua subordinação ao principal.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  não  conhecer  da  apelação  e  julgar
prejudicado o adesivo.

Bernardo  Peregrino  Araújo  de  Albuquerque
ajuizou Ação de Indenização por Danos Morais c/c Declaratória de Inexistência de
Débito  em face do  Banco do Brasil S/A, alegando, em resumo, ter firmado com a
instituição  financeira,  acima  citada,  um  empréstimo  consignado  em  folha,
correspondente a setenta e duas parcelas de R$ 293,11 (duzentos e noventa e três
reais e onze centavos), fls. 09/11. Não obstante a convenção alusiva ao desconto em
folha  de  pagamento,  o  promovido  descontou  parcela  não  autorizada  pela  parte
autora,  conquanto,  no  dia  31.05.2012,  retirou  da  conta-corrente  do  autor  a
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importância de  R$ 301,43 (trezentos e um reais e quarenta e três centavos), sob a
rubrica:  BB  Consignado  em  folha,  tornando  claro  se  tratar  do  aludido  contrato
firmado  entre  os  litigantes.  Postulou,  então,  a  indenização  por  danos  morais,  a
desconstituição  do  débito  e  a  restituição  em  dobro  da  quantia  indevidamente
descontada.

Contestação  pelo  Banco  do  Brasil  S/A,  fls.  18/35,
pugnando pela improcedência do pedido, pois, em suma, não existe caracterização
de dano indenizável.

O Magistrado  a quo julgou procedente,  em parte,  o
pedido, exarado nestes termos, fls. 68/70V:

(…) Diante do exposto, com supedâneo no Art. 269,
I,  do  Código  de  Processo  Civil,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para:
A)  DECLARAR a inexistência do débito mensal no
valor de R$ 301,43 (trezentos e um reais e quarenta e
três  centavos),  devendo  o  promovido  de  abster
novas  parcelas  como  também  liberar  a  margem
consignável do autor;
B) CONDENAR o promovido na devolução do valor
de R$ 301,43 (trezentos e um reais e quarenta e três
centavos),  indevidamente  descontado,  devendo ser
corrigido  monetariamente  pelo  INPC  a  contar  do
desconto indevido, com juros de 1% ao mês a contar
da citação;
C) CONDENAR a  ré  ao  pagamento  de  uma
indenização  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais)  à
promovente,  a  título  de  danos  morais,  corrigidos
monetariamente  pelo  INPC  a  partir  desta  data,  e
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da
citação.
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Inconformado,  o  Banco  do  Brasil  S/A interpôs
APELAÇÃO, às fls. 72/82, rememorando a sinopse fática da lide, para, no mérito,
postular a minoração da indenização a título de danos morais, pois, fixada no valor
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) desatende a legislação de regência e aos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade.

Contrarrazões encartadas, fls. 100/101, para ratificar a
ocorrência  de  dano  moral  passível  de  indenização.  Na  mesma  ocasião,  forcejou
Recurso  Adesivo de  fls.  102/103,  vindicando  o  arbitramento  da  indenização  em
danos morais na quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais)

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  lançou cota pela intimação do réu, para ofertar
contrarrazões ao Recurso Adesivo, e para assinatura da apelação, fls. 108/109.

O  Banco  do  Brasil  S/A restou  silente  no
cumprimento da determinação de fl. 111, conforme atesta a certidão de fl. 113.

Por  se  tratar  de  interesses  disponíveis  que  não  se
coadunam com os preceitos do art. 82, do Código de Processo Civil, deixo de remeter
os autos à  Procuradoria de Justiça, para lançar opinativo no mérito propriamente
dito. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Iniciemos pelo exame da apelação.

Cabe evidenciar  que  a  parte,  para  atuar  em juízo,
deve estar regularmente representada por advogado constituído nos autos. É o que
dispõe expressamente o art. 36, do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se
dispensa: 
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Art.  36.  A  parte  será  representada  em  juízo  por
advogado legalmente habilitado. Ser-lhe-á lícito, no
entanto,  postular  em  causa  própria,  quando  tiver
habilitação legal ou, não a tendo, no caso de falta de
advogado no lugar ou recusa ou impedimento dos
que houver - negritei.

Com efeito,  tal  exigência explica-se pelo fato de a
capacidade de postulação,  em nosso sistema processual,  competir  exclusivamente
aos advogados.

Diante dessa circunstância, tem-se, por decorrência
lógica, que a assinatura do patrono da parte constitui requisito essencial a qualquer
peça  processual,  haja  vista  ser  através  dela  que  o  julgador  se  certifica  do  ato
realizado por quem o poderia fazê-lo. 

Assim,  quando  faltante  a  assinatura,  de  próprio
punho,  inexistente  se  apresenta,  em  verdade,  a  aptidão  para  formulação  da

manifestação em juízo, e, por conseguinte, o próprio ato judicial.

Ora,  para a  admissão de  todo e  qualquer recurso,
faz-se necessária a existência da assinatura original do advogado que o subscreveu,
eis que, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  “não preenche o
requisito  da  regularidade  formal,  sendo,  portanto,  inexistente  o  recurso,  a
protocolização de fotocópia de petição recursal não autenticada e sem assinatura
original dos causídicos”. (AgRg na MC 16.029/SP, Rel. Ministro Honildo Amaral de
Mello Castro - Desembargador Convocado do TJAP -, Quarta Câmara, julgado em
15/12/2009, DJe 02/02/2010) - destaquei.

Oportuno esclarecer que, nas instâncias ordinárias, a
falta de aposição de assinatura implica, a princípio, irregularidade formal sanável.
Isso significa que, antes de declarar os efeitos processuais decorrentes desse vício,
cumpre ao julgador conceder prazo, para que a parte possa promover a sua correção.
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Na  hipótese  dos  autos,  contudo,  nada  obstante  o
apelante, por força do despacho de fl. 111, tenha sido devidamente intimada para
regularizar a situação de ausência de assinatura original  no instrumental,  deixou
transcorrer o prazo assinalado sem sanar o defeito apontado, consoante noticiado e
certificado à fl. 113.

Esse proceder faz incidir o pacífico entendimento já
citado, que, repise-se, considera inexistente o recurso apresentado sem a assinatura
original  do  advogado  da  parte,  ensejando  o  seu  não  conhecimento.  Em  outras
palavras, “A ausência de aposição de assinatura original na peça recursal, mesmo
após oportunizado prazo para o saneamento dessa irregularidade, consubstancia o
não preenchimento do pressuposto recursal atrelado à regularidade formal, ficando,
com isso, obstado o conhecimento do presente recurso.” (TJDF; Rec 2014.01.1.041433-
4; Ac. 812.462; Primeira Turma Cível; Relª Desª Simone Lucindo; DJDFTE 25/08/2014;
Pág. 37).

Nesse  sentido,  anoto  o  seguinte  julgado  deste
Sodalício: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  INTERPOSTO
MEDIANTE  CÓPIA  REPROGRÁFICA.
AUSÊNCIA  DE  AUTENTICAÇÃO  OU
ASSINATURA  ORIGINAL  DO  ADVOGADO.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF
E  STJ.  APLICAÇÃO  DO ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  A teor  do
entendimento  do  STJ  e  STF,  não  se  conhece  de
recurso  que  fora  interposto  mediante  cópia
reprográfica sem autenticação ou assinatura original
do  advogado,  pois  só  a  petição  que  contenha  a
assinatura  original  ou  autenticada  do  mandatário
pode ser considerada válida. Isto posto, com fulcro
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no  art.  557,  caput,  do  CPC,  nego  seguimento  ao
presente  agravo  interno,  dada  a  sua  manifesta
inadmissibilidade, eis que interposto mediante mera
fotocópia nos presentes autos. (TJPB; APL 0000322-
60.2012.815.0081;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;
DJPB 21/08/2014) - negritei. 

Logo, não conheço da apelação manejada pelo Banco
do Brasil S/A.

Nesse  panorama,  resta  prejudicada  a  análise  do
Recurso Adesivo,  já que, nos termos do art.  500, do Código de Processo Civil,  o
mesmo é  subordinado  ao  principal,  não  merecendo ser  conhecido  em caso  de  o
principal ser considerado manifestamente inadmissível. Eis o preceptivo legal:

Art.  500.  Cada  parte  interporá  o  recurso,
independentemente,  no  prazo  e  observadas  as
exigências  legais.  Sendo,  porém,  vencidos  autor  e
réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá
aderir  a  outra  parte.  O  recurso  adesivo  fica
subordinado  ao  recurso  principal  e  se  rege  pelas
disposições seguintes: 
[...]
III - não será conhecido, se houver desistência do
recurso  principal,  ou  se  for  ele  declarado
inadmissível ou deserto.
Parágrafo único. Ao recurso adesivo se aplicam as
mesmas regras do recurso independente, quanto às
condições de admissibilidade, preparo e julgamento
no tribunal superior – destaquei.

Sobre o tema, lecionam Fredie Didier Jr. e Leonardo
José Carneiro da Cunha:
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O  exame  do  recurso  adesivo fica  condicionado  ao
juízo  de  admissibilidade  positivo  do  recurso
principal  (art.  500,  III,  CPC).  O  mérito  do  recurso
adesivo somente  pode  ser  analisado  se  o  recurso
principal for conhecido. Isso porque quem se valeu
do  recurso  adesivo  inicialmente  havia  aceitado  a
decisão, que lhe satisfazia, e somente foi recorrida
porque a outra parte recorreu (…).   (In.  Curso de
Direito  Processual  Civil:  meios  de  impugnação  às
decisões  judiciais  e  processos nos tribunais.  8ª  ed.
Vol. 3. Salvador: JusPODIVM, 2010, p. 92).

Nesse mesmo viés, os seguintes julgados:

PROCESSUAL. COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA.  RESCISÃO  CONTRATUAL  POR
INADIMPLEMENTO  DO  ADQUIRENTE.
Sentença  de  procedência  parcial,  com
desconstituição  do  negócio  e  concessão  de
reintegração na posse aos vendedores. Apelação do
réu  em  parte  dissociada  dos  fundamentos  da  r.
Decisão  apelada  e  em  outra  parte  pleiteando
providência não discutida nos autos e estranha ao
objeto do julgamento.  Inépcia quanto ao primeiro
ponto e  falta  de interesse  recursal  no tocante  ao
segundo. Apelação inadmissível. Recurso principal
não  conhecido.  Processual.  Recurso  adesivo
prejudicado  ante  a  inadmissibilidade  do  apelo
principal.  Art.  500  do  CPC.  Recurso  igualmente
não  conhecido.  (TJSP;  APL  0011156-
76.2007.8.26.0248; Ac. 6474394; Indaiatuba; Segunda
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Fabio Tabosa;
Julg. 29/01/2013; DJESP 18/02/2013) - grifei.
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Nesse trilhar,  pelo  que enuncia o dispositivo  legal
em testilha,  o não conhecimento da apelação constitui  óbice ao conhecimento do
recurso adesivo.

Não  se  olvida  que  o  juízo  de  admissibilidade  de
todos  os  pressupostos  recursais  constitui  matéria  de  ordem  pública,  podendo,
inclusive, ser analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes. Logo, a inadmissibilidade dos recurso em apreço se impõe.

Ante o exposto, NÃO CONHECO DA APELAÇÃO
E JULGO PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento, o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público. 

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 – data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador 
                      Relator
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